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Nota do coordenador


É com renovada alegria que sou convidado a prefaciar esta obra. Mais uma obra da série “REFLEXÕES JURÍDICAS – Teoria da Situação Jurídica: aspectos patrimoniais”.


Fazer o prefácio desta obra é algo que, realmente, inunda minha alma de alegria e contentamento. Assistir à construção de artigos doutrinários de nossos alunos do Programa de Pós-graduação stricto sensu em Direito, com tamanha profundidade e disposição para a pesquisa é animador. 


O Programa de Pós-graduação em Direito da PUC MINAS tem se destacado no cenário jurídico nacional. No estado de Minas Gerais, principalmente, temos o orgulho em afirmar que grande parte dos professores que compõem os quadros docentes de várias faculdades de nosso estado são egressos de nossos bancos. E esta obra revela a razão de tamanho respeito por nossos docentes: a qualidade do pensamento, seu rigor científico e refinamento intelectual para abordar vários pontos. Desde as relações patrimoniais, passando pelo tratamento dado ao danos morais, da responsabilidade civil, com visitação aos punitive damages, até a sensível e sempre apaixonante seara dos direitos da personalidade. Não passaram desapercebidos deste seleto grupo de escritores, novíssimos e apaixonantes temas, como a teoria do lucro da intervenção, a responsabilidade civil no intrincado ambiente da inteligência artificia, a revisitação inovadora do clássico instituto da prescrição, e por aí vai…


Confesso que na minha juventude sempre desejei exercer, como profissão, alguma função em que eu pudesse contribuir na evolução da sociedade; na formação de opinião; na construção do conhecimento. E, neste momento, ao ser convidado para prefaciar obra tão brilhante, fruto das várias discussões que travamos em sala de aula, sinto-me homenageado. E cumpridor da minha promessa. 


No Direito Civil nos deparamos com seu giro (re) personalizante. A atenção aos princípios humanistas estampados em nossa Constituição com a mitigação do princípio da supremacia dos contratos, por exemplo, revela-nos o papel de destaque que a pessoa humana vem conquistando.


A constatação de que o instituto da responsabilidade civil já não é mais suficiente para responder a várias situações do nosso cotidiano, face às inovações de vários matizes que vimos assistido. O que nos leva ao estudo do chamado lucro da intervenção. 


E o que dizer a respeito da discussão da inteligência artificial na perspectiva da Teoria do Fato Jurídico?


O enfrentamento sincero de institutos do direito alienígena, como os punitive damages, por exemplo, também marca esta obra.


Aos leitores desta obra, tenho certeza de que bons argumentos para sua leitura não faltam! Portanto, aproveitem! Excelente leitura a todos!






Adriano Stanley
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novos paradigmas da responsabilidade civil







	
		REPARAÇÃO E SATISFAÇÃO: reflexões a respeito da necessidade de flexibilização dos pressupostos clássicos da responsabilidade civil

Relif and satisfaction: Reflections on the need to relax the classic assumptions of Civil Liability



		Yuri Araujo Primo Videira[1]


		Sumário: Introdução. 1. Reflexões sobre o instituto da responsabilidade civil. 2. A evolução do instituto da responsabilidade civil: necessidade de adequação às novas perspectivas da sociedade. 3. A relativização dos pressupostos para a responsabilidade civil como garantia à efetiva reparação. 4. Conclusão. Referências.


		Resumo


		O presente artigo tem como escopo apresentar a importância histórica do instituto jurídico da responsabilidade civil, sua aplicação baseada em teorias clássicas e a superação de pressupostos que serviam como filtros para sua aplicação, diante da necessidade de proteção e reparação aos novos danos emergentes a Sociedade.


		Palavras-chave: Alargamento. Filtros. Flexibilização. Reparação. Responsabilidade civil. 


		Abstract


		The purpose of this article is to present the historical importance of the legal institute for civil liability, its application based on classical theories and the overcoming of assumptions that served as filters for its application, in view of the need to protect and repair the new damages emerging to the Society.


		Keywords: civil liability; flexibilization; enlargement; filters; relief.

	


INTRODUÇÃO


Não há dúvidas de que a responsabilidade civil, é um dos temas de maior importância em nossa Sociedade, de riscos, o que reflete em números de demandas distribuídas na Justiça.


Assim, demonstrada sua grandiosidade, é necessário que seu instituto, acompanhe a evolução da própria Sociedade, sob pena de ficar defasada e não atender aos anseios de quem necessita de sua aplicação para a reparação de eventual dano.


A intenção do presente artigo, é revisitar o instituto da responsabilidade civil, abordando sua importância na sociedade, que diante de seus avanços, necessita e pleiteia de novos contornos para enfim, garantir a efetiva reparação de suas vítimas.


A partir de reflexões sobre o instituto da responsabilidade civil, reconhece-se na doutrina e precedentes de Tribunais que há aplicação de um alargamento do nexo de causalidade e em alguns casos, a sua superação, o que propicia maior possibilidade de reparação.


Portanto, o tema sobre responsabilidade civil, sempre necessitará de novas releituras, posto ser um instituto que acompanha de perto a evolução da sociedade a qual está inserida, não sendo possível ser algo estático e imutável.


1. REFLEXÕES SOBRE O INSTITUTO DA RESPONSABILIDADE CIVIL


A responsabilidade civil sempre será um tema de estudos, visto que desde sua origem no mundo jurídico a ser um orientador às relações interpessoais, em que pese manter sua estrutura, necessita de adequações perante as novas realidades evolutivas da Sociedade.


Será objeto do presente artigo, a análise da superação dos elementos que constituem a responsabilidade civil, que antes serviam como filtros para a responsabilização e reparação e que nos tempos atuais, começam a ser superados pela Doutrina e Jurisprudência.


Inicialmente, podemos elevar a grande responsabilidade da responsabilidade civil, o que soa uma redundância na frase, mas é o que efetivamente significa no convívio humano desde os primórdios em seu reconhecimento na Sociedade Moderna.


A meu ver, podemos elevar o reconhecimento ao instituto da responsabilidade civil nos dias atuais em um parâmetro de equivalência como foram os direitos reais para o início do próprio direito, ao reconhecimento do direito à propriedade.


Sua importância procurou, ao longo dos anos, proporcionar uma forma de compensação ao sofrimento de danos de toda ordem de forma geral, o que a diferencia dos demais institutos jurídicos existentes, pois acompanhada de forma muito próxima a Sociedade e as mudanças que a ela estão constantemente a valorar as relações jurídicas.


Viemos de uma responsabilidade civil eminentemente individualista e patrimonialista, para então, um alargamento a esse conceito de dano, pensado com bases na própria dignidade da pessoa humana e adepto ao reconhecimento dos riscos em Sociedade.


Essas preocupações que o Direito deveria acompanhar a evolução da Sociedade foram compartilhadas por Venosa:



	O desenvolvimento tecnológico, econômico e industrial enfrentado pela cultura ocidental mormente, após a Segunda Grande Guerra, denominados por muito como processo de aceleração histórica, trouxe importantes reflexos não só no universo dos contratos, mas principalmente nos princípios acerca do dever de indenizar. Nesse diapasão, há uma constante luta pelo aperfeiçoamento dos instrumentos jurídicos de molde a não deixar o Direito alheio à realidade social. As soluções indenizatórias devem, dentro ou fora do processo judicial, devem ser constantemente renovadas para estarem adequadas às necessidades práticas do homem contemporâneo[2].




Não há dúvidas de que as mudanças que são inerentes a evolução da Sociedade têm sua repercussão no entendimento e aplicação da responsabilidade civil, que diante de eventual ausência de regras, tem nos princípios seu principal alicerce de proteção.


Nelson Rosenvald faz uma análise interessante quanto a sua existência ao tempo: “expressão fluida com o tempo em que vivemos. Pode exprimir uma ideia de reparação, punição ou precaução, conforme a dimensão temporal e espacial em que se coloque”[3]. 


E essa remodelação constante da responsabilidade civil que decorre do avanço da Sociedade, é reconhecido pela Jurisprudência e Doutrina que lhe são aplicáveis, construções que são feitas a partir da percepção de mudanças sociais.


Em outra obra a respeito do tema, Rosenvald diz:



	Não exageraríamos, aliás, se afirmássemos, em retrospecto histórico, que boa parte das conquistas teóricas (e funcionais) da responsabilidade civil ocorreram não a partir do literalismo legal, mas a partir de construções em certo sentido rebeldes as disposições normativas (foi assim com a teoria do risco na Europa, nos séculos passados)[4].




Não há dúvidas de que, a normatização da responsabilidade civil tem além do sentido de sua compensação por seu ataque a circunscrição da pessoa atingida, uma forma de se equilibrar, de se evitar a perpetuação de desigualdades.


Na lição de Aguiar Dias, temos: “o mecanismo da responsabilidade civil visa, essencialmente, à recomposição do equilíbrio econômico desfeito ou alterado pelo dano”[5].


Explico: as pessoas, tanto físicas como jurídicas, possuem um estado de equilíbrio em sua forma natural, sendo que, ao serem infringidas em sua situação, desequilibra o seu estado, sendo passível, portanto, em ter na responsabilidade civil, a possibilidade de se reequilibrar perante a sociedade, recuperar o statu quo ante.


Esse equilíbrio é que se busca recompor, como diz Silvio Venosa:



	Os princípios da responsabilidade civil buscam restaurar um equilíbrio patrimonial e moral violado. Um prejuízo ou dano não reparado é um fator de inquietação social. Os ordenamentos contemporâneos buscam alargar cada vez mais o dever de indenizar, alcançando novos horizontes, a fim de que cada vez menos restem danos irressarcidos[6]. 




Assim, temos que desde a sua importância histórica frente à evolução da Sociedade, a responsabilidade civil encontra atualmente, em números da Justiça, um dos grandes temas de discussão no Judiciário, conforme Fonte do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)[7].


No último censo realizado pelo CNJ, temos o tema específico da responsabilidade civil como a 4º mais acionada no Judiciário, com o número de ações em 2019 de 1.356.290 (um milhão trezentos e cinquenta e seis mil duzentos e noventa). 


Se considerarmos, como a responsabilidade civil relativa a direito do consumidor, essa demanda já passa ao 1º lugar com o número de 2.295.880 (dois milhões duzentos e noventa e cinco mil e oitocentos e oitenta) ações no Brasil.



	[image: ]
	Figura 1: Tabela com os assuntos mais demandados na Justiça Brasileira em 2019, de acordo com o relatório “Justiça em Números: 2020 – ano-base 2019”, pág. 238.




Esses números ficam mais claros quando se chega aos Juizados Especiais, sendo as principais demandas de forma absoluta, ao considerar a Responsabilidade Civil tanto em Direito do consumidor quanto ao tema propriamente, em valor bem superior as demais demandas que são ajuizadas:


(Tabela do CNJ – 2020 – ano-base 2019)



	[image: ]
	Figura 2: Tabela com os assuntos mais demandados nos Juizados Especiais em 2019, de acordo com o relatório “Justiça em Números: 2020 – ano-base 2019”, pág. 241.




Portanto, não há dúvidas sobre sua posição de destaque em nossa sociedade, sendo uma das principais causas de demandas no Judiciário Brasileiro.


A responsabilidade civil pode ser entendida no campo dos fatos jurídicos, que ao decorrer de uma conduta humana ou natural em seu nascimento, emerge consequências jurídicas.


A responsabilidade civil é isso, ocorre quando o cometimento de um ato adentra na esfera do direito de outrem, causando-lhe um dano, que por sua vez, sua responsabilidade irá criar um dever em reequilibrar a situação que antes existia.


As mudanças que ocorrem diariamente na Sociedade são incontroláveis e muitas vezes imprevisíveis, como se representa atualmente a Pandemia do Covid-19, que tomou proporções inimagináveis e alguns danos com características irreversíveis.


Esse é o desafio do estudo da responsabilidade civil, acompanhar a evolução dos danos e suas consequências, que em muitas vezes, não são representados no exato momento, mas se prolongam ao longo do tempo, sem uma forma de precisar o próprio surgimento.


2. EVOLUÇÃO DO INSTITUTO DA RESPONSABILIDADE CIVIL – NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO ÀS NOVAS PERSPECTIVAS DA SOCIEDADE


Historicamente, o seu estudo se preocupava com quem causou o dano, a partir de um entendimento a respeito da culpa como ponto central do debate.


A partir da evolução histórica, passou a se preocupar com a vítima do dano, tendo como centro as formas para sua reparação de forma integral.


Como nova fase da responsabilidade civil, temos a preocupação quanto à efetiva prevenção dos danos, em uma sociedade inserida nos riscos.


Pois bem, parte-se para uma preocupação incessante pela reparação integral da vítima, o que resulta a relativizar e alargar pressupostos que antes eram imprescindíveis para a caracterização da responsabilidade civil, como a culpa e o nexo causal.


Como regra normativa, temos sua inserção no Código Civil em seus Art. 186 e 187; além de título específico a partir do Art. 927 até 954 também do Código Civil; bem como por dispositivos postos na Constituição Federal e em legislações específicas, que pode ser reconhecido como um microssistema da responsabilidade civil.


Nas palavras de Hans Kelsen em sua obra Teoria pura do Direito[8], a norma é conceituada como: “o sentido de um ato através do qual uma conduta é prescrita, permitida ou, especialmente, facultada, no sentido de adjudicada à competência de alguém”. Mais adiante, restringe a: “na verdade, a norma é um dever-ser e o ato de vontade que ela constitui o sentido é um ser”.


Portanto, as normas postas demonstram um dever ser, que mesmo com a evolução da Sociedade e no caso específico, dos novos danos que passam a emergir, continuam a orientar as novas balizas para o enfrentamento da matéria.


Além de toda sua normatização, podemos elencar também os princípios como o da solidariedade, reparação integral do dano, equidade e dignidade da pessoa humana, que representam ser um instituto bem protegido, ideal aos anseios atuais da Sociedade.


No direito brasileiro, quanto a responsabilidade civil, há o convívio harmonioso tanto da teoria objetiva quanto da subjetiva, a partir de um crescimento decorrente inicialmente da teoria da culpa clássica para o alcance do âmbito subjetivo a ser desconsiderado.


Em análise as teorias subjetiva e objetiva, José de Aguiar Dias afirma o seguinte: “No sistema da culpa, sem ela, real ou artificialmente criada, não há responsabilidade; no sistema objetivo, responde-se sem culpa, ou melhor, esta indagação não tem lugar”[9]. 


A responsabilidade objetiva é dispensada a análise da culpa do agente causador do dano, o que implica especificamente em uma questão de ônus da prova.


Quanto à responsabilidade subjetiva, que por sua vez prescinde da análise da culpa, configura com o tripé formador do ato ilícito, que se materializa na conduta culposa, no nexo causal e no dano, que deveriam necessariamente ser comprovados a fim de se garantir a responsabilidade civil, que podemos chamá-los de “filtros” da reparação.


Nas palavras de Cavalieri Filho, a conduta seria todo comportamento humano voluntario exteriorizado em uma ação ou omissão, a culpa como toda espécie de comportamento contrário ao direito, o nexo causal como o liame que liga a conduta e o resultado e por fim, o dano como o alcance a um bem jurídico que cause sua diminuição ou subtração[10].


O pensamento era de que a criação e respeito a esses “filtros”, serviriam para evitar a proliferações de ações indenizatórias bem como, manter um status de liberdade a livre iniciativa. 


Contudo, diante de toda a evolução constante em nossa sociedade, a responsabilidade civil passa por mudanças na tentativa de seu acompanhamento a efetiva reparação.


Maria Celina Bodin de Moraes, assevera que: “as radicais transformações sofridas pela responsabilidade civil nos últimos tempos fizeram com que seus pressupostos tradicionais fossem descartados e substituídos por novos e assistemáticos critérios”[11].


Atualmente, esses filtros[12] que podemos chamar, começam a sofrer um alargamento pela prática jurisprudencial, que então, em alguns casos, nem se discute mais a sua existência para a possibilidade de responsabilização civil.


A jurisprudência começa a reconhecer situações indenizáveis, sem a análise estática dos pressupostos que sempre nortearam a reparação.


Nesse sentido da evolução inerente ao tema, temos o ensinamento do Ministro Edson Fachin no STF (Supremo Tribunal Federal):



	Mais liberdade e menos responsabilidade para si, mais responsabilidade e menos liberdade para o outro: eis o desenho contemporâneo de um sujeito atomizado que quer, “tour court”, o sonho impossível: todo dano merece integral responsabilidade, até mesmo a perda ou o abandono, inclusive os sonhos não realizados eis que podem configurar responsabilidade pela perda de uma chance. (…) Despatrimonializa-se progressivamente a responsabilidade civil bem como se destaca da base de seu conceito a exigência da ilicitude. Solidariedade social e analise causal presumida são exemplos de novos paradigmas desse avanço[13].




Com relação a culpa, a adoção da responsabilidade objetiva, já supera essa necessidade ao reconhecimento, ao passo que em nossos Tribunais, é fácil reconhecer que tal teoria que antes era a exceção, passou a ser a regra em volume de discussões.


Passamos a ver, por exemplo, nos Juizados Especiais discussões relacionadas ao Código de Defesa do Consumidor, que boa parte de suas demandas, representam danos quanto a responsabilidade objetiva, sem aferição de culpa.


No campo do nexo causal, há grande flexibilização na prática jurisprudencial, sem mencionarmos que em alguns casos, há aplicação de forma equivocada de seus conceitos, o que deve ser entendido de certa forma, como uma necessidade em reparar a vítima.


Inegavelmente, as transformações citadas em nossa sociedade, são incontroláveis, onde partimos de uma ideia de responsabilidade civil que se fundava na culpa do agente para atualmente, um entendimento a partir de uma sociedade de riscos e sua prevenção.


3. A RELATIVIZAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS PARA A RESPONSABILIDADE CIVIL COMO GARANTIA À EFETIVA REPARAÇÃO


O reconhecimento e aplicação de construções jurídicas pela Doutrina e Jurisprudência, digamos ao arrepio da dogmática tradicional, é o que está a levar nessa relativização com a finalidade da reparação integral da vítima.


Em seu artigo já citado, Edson Fachin enaltece a relativização do nexo de causalidade:



	Dentre os aspectos a enaltecer, o porvir vem batendo as portas com a reparação que relativiza o nexo de causalidade na perspectiva de proteção da vítima ou do ofendido. (…) Impede, ainda, altear a passagem da responsabilidade civil ao direito de danos, mais focado na vítima e menos no causador ou na reprovação de sua conduta[14].




Como dito, na intenção de que a vítima não fique sem reparação, está a ocorrer um tratamento teórico da culpa e do nexo causal de forma a abandonar características exclusivas de cada caso, o que revela esse alargamento de seu conceito.


O que se pode perceber é que em detrimento dos elementos da reparação civil, ocorre por parte dos Tribunais uma tentativa em não deixar as vítimas de danos sem qualquer reparação, alargando conceitos para sua proteção.


A partir de uma ideia de constitucionalismo do direito civil, que visa a superar a concepção individualista que eram permeados pelos elementos da responsabilidade civil mais precisamente quanto a prova da culpa e do nexo de causalidade, temos como resultado a possibilidade de se reparar cada vez mais os novos danos, e se preocupar com a vítima.


Quanto a esse momento, o professor Anderson Schreiber conceitua da seguinte forma: “um momento de erosão dos filtros tradicionais da reparação”[15].


De certo, como já falado, a preocupação com o autor do dano é superada por essa preocupação com a reparação da vítima.


Em decisão monocrática de processo no Superior Tribunal de Justiça (STJ), já houve menção explicita quanto a essa “erosão” dos filtros da responsabilidade civil. 


“Embora venham erodindo os filtros que levam ao reconhecimento da responsabilidade civil em nosso ordenamento jurídico, não há que se negar que, ao lado do nexo causal, a caracterização do dano é essencial. Sem dano não se justifica a indenização” (STJ, Agravo em Recurso Especial nº 1.566.153 – SP, Relatora Ministra Maria Isavel Gallot. Publicação em 14/10/2019).


Podemos dizer ainda que há uma transformação dessa nova dogmática da responsabilidade civil, antes de cunho patrimonial, para a necessidade de se aprofundar em temas existenciais da pessoa humana. 


De um caráter de agir após o fato ilícito, começa a se perceber uma vocação quanto à prevenção do ilícito. Também, passamos de um cunho individual para o nascimento de demandas coletivas. E por fim, de inicialmente um caráter liberal, passa-se a uma forma solidária como a responsabilidade por riscos. 


O princípio da solidariedade passe a ter um papel fundamental, na medida em que reconhece na sociedade de risco que todo dano se trata de um mal social.


Isso decorre da existência de danos de difícil ou até impossível reconhecimento da conduta de seus agentes, o que dificultaria em uma análise reparatória sobre os elementos da responsabilidade civil clássica, na reparação de suas vítimas.


Portanto, a necessidade obriga ao alargamento do nexo causal, sempre visando a integral reparação ao dano sofrido pela vítima.


Para tanto, teorias são criadas com esse intuito, como o fortuito interno, responsabilidade pelo resultado mais grave, causalidade adequada, equivalência das condições, causalidade alternativa.


Rodotá ensina que a grande questão atual não é definir um culpado pelo dano, mas estabelecer meios e modos de ligar um fato danoso a um responsável, cujo patrimônio possa fazer frente ao prejuízo[16].


Encontramos nossa sociedade em novos tempos da responsabilidade civil, tempos necessários à sua redefinição.


Nas palavras de Júlio Alberto Díaz, a responsabilidade coletiva surge, precisamente, quando se está diante de uma impossibilidade de individualização, dentro de um grupo, do real provocador do dano[17].


Podemos citar como exemplo o Art. 938 do Código Civil de 2002, que trata sobre a responsabilidade de objetos que caem de um apartamento, a causar dano a um transeunte que passa no momento exato da queda do citado objeto.


O problema seria reconhecer quem causou o dano e atribui-lhe a responsabilidade, ao imaginar um prédio com vários apartamentos, situação essa que mediante a teoria clássica da responsabilidade civil, a vítima não teria sua devida reparação.


Ocorre que, por meio de uma construção doutrinária e pela Jurisprudência, reconheceu-se que nesses casos, o correto, seria a responsabilização do condomínio a reparar os danos, uma espécie de solidarização com a vítima.


Maria Celina Bodin diz a respeito: “a opção jurisprudencial de responsabilizar o condomínio, se não obedece a literalidade da norma contida no artigo 1.529 do Código Civil (de 1916), gerando maiores encargos aos condôminos, vem em socorro a vítima”[18].


Essa preocupação exclusivamente com a vítima nesse primeiro momento, a sua efetiva reparação, tem como necessidade em determinados casos, o alargamento do nexo de causalidade, para enfim, almejar a devida reparação.



	em determinadas situações danosas – como algumas decorrentes de atividades de risco; as geradas por conta da causalidade alternativa; e as geradoras de danos de massa – seja concedida ao magistrado a faculdade de considerar a configuração de um dever reparatório independentemente da prova estrita da existência de um nexo de causalidade ligando o dano à conduta ou atividade desenvolvida. Haveria assim, e verdadeiramente, um juízo de probabilidade a ser realizado pelo magistrado, admitido em consideração aos princípios informadores do direito de danos atual, decorrentes de princípios constitucionais e objetivando a plena reparação do dano injusto[19].




Podemos compreender, portanto, que a solidariedade tem papel de suma importância na responsabilidade civil moderna: “a solidariedade é, sem dúvida, um princípio determinante nos processos indenizatórios”[20].


Veja o que diz o professor de Direito Comparado Giulio Ponzanelli:



	O ideal da solidariedade é tão necessário e premente em alguns países, que há autores que falam de uma superação da responsabilidade civil objetiva e subjetiva, devendo estas categorias serem substituídas por uma responsabilidade civil solidária[21].




Em suas palavras, Giulio Ponzanelli propõe um terceiro modelo de responsabilidade civil, fundamentado na solidariedade. “Il terzo modelo di responsabilità civile”[22].


Podemos dizer que esse alargamento do nexo de causalidade, onde se prioriza a reparação da vítima, ainda não se é utilizado de forma geral nos julgados, tem sua aplicação e forma um tanto quanto tímida, pois sofre grande influência da teoria clássica.


Uma das preocupações dos caminhos a serem abertos pelo novo entendimento quanto a responsabilidade civil, seria também como o resultado das demandas que envolvem a reparação, uma superexpansão das indenizações.


O Professor Anderson Schreiber, propõe formas para essa mudança de paradigmas como a despatrimonialização da reparação[23] (Formas não pecuniárias para a reparação concreta), o estímulo a prevenção[24] e a obrigatoriedade de seguros privados[25] (eliminação duração processo e possível não recebimento da indenização). 


Podemos reconhecer que em alguns casos, para o ofendido, um simples pedido de desculpas teria mais valor que uma indenização pecuniária, onde deveria ter nessas formas atípicas, um maior incentivo por parte de nosso sistema judiciário.


Edson Fachin, critica essa relativização voraz da Justiça:



	A responsabilidade civil, mesmo com todos esses e tantos ou outros avanços, revela-se testemunha da plasticidade das formas jurídicas, e se reedificada plasmada por uma sede voraz de justiça, a qualquer custo ou preço. No dano moral, por exemplo, passa a ser um instrumento da razão jurídica par ao fim de racionalizar, quantificando, até mesmo aquilo que não seria, a rigor, suscetível de ser submetido ao campo do objeto da própria razão. Viver torna-se mesmo uma questão de valor[26].




Esse fomento pelas indenizações, devem ser combatidas por toda comunidade jurídica:



	O temor de que o imenso oceano de novos interesses extrapatrimoniais deságue em ações frívolas voltadas à obtenção de indenização pelos acontecimentos mais banais da vida social deriva, em grande parte, do fato de que a abertura ao ressarcimento do dano moral deu-se por meio de uma extensão da função historicamente patrimonialista da responsabilidade civil, sem que se procedesse. ao mesmo tempo, a qualquer modificação substancial na estrutura do instituto. Assim, mesmo às lesões a interesses não patrimoniais o ordenamento jurídico continua oferecendo, como única resposta, o seu remédio tradicional, de conteúdo estritamente patrimonial, qual seja, a deflagração do dever de indenizar. Bem vistas as coisas, a tão combatida inversão axiológica - por meio da qual a dignidade humana e os interesses existenciais passam a ser invocados visando à obtenção de ganhos pecuniários-, tem corno causa imediata não o desenvolvimento social de ideologias reparatórias ou um processo coletivo de vitimização, mas a inércia da própria comunidade jurídica, que insiste em oferecer às vítimas destes danos, como só solução, o pagamento de uma soma em dinheiro, estimulando necessariamente sentimentos mercenários[27].




A crítica deve se basear também que, indenizações sem a devida preocupação com a real reparação da vítima do dano, na verdade, tem um resultado prático mais próximo de uma punição ao agente, afastando a sua real função e partindo para uma espécie de “punitive damages”, o que não é reconhecido pelo Direito Brasileiro.


Quanto a inaplicabilidade da “punitive damages” em nosso ordenamento Pátrio, leciona o professor Adriano Stanley de forma brilhante:



	Os punitive damages ocorrem no direito norte-americano. Um sistema jurídico bem diferente do nosso. Diferentemente dos países de tradição romano germânica, este sistema jurídico não se desenvolveu nas mesmas bases que o nosso. O sistema jurídico norte americano admite algo impensável para nosso sistema: conjugar em uma mesma sentença, uma condenação de caráter civil (reparação) e uma condenação de caráter penal (punição)[28].




Precisamos que a responsabilidade primordialmente na vítima, em conseguir os meios necessários para se almejar a efetiva reparação dos danos sofridos.


Porém, para tanto, enfrentamos um grande dilema promovido pelo instituto da responsabilidade civil e os caminhos que começam a serem traçados.


Se antes, nos primórdios do pensamento sobre a responsabilidade civil, havia o entendimento de que seus pressupostos seriam uma forma de filtro para se evitar a massificação de ações reparatórias, não podemos negar que nos dias atuais, o alargamento desses filtros se encontram em uma realidade de números cada vez mais expressivos de ações de tal cunho.


Vivemos um novo momento, posto que esses filtros tinham em sua criação, um intuito a desencorajar ações judiciais de responsabilidade civil e limitar seu ajuizamento, onde hoje em dia, com a superação desses filtros em alguns casos, temos o efeito contrário que é a própria massificação de ações em nosso judiciário.


A preocupação deve ser primordialmente a reparação e satisfação da vítima, sem, contudo, tornar o judiciário um mercado que incentive o demandismo judicial.


4. CONCLUSÃO


O presente artigo procurou promover a partir da construção histórica da responsabilidade civil, toda a sua evolução até os dias atuais, onde se mostra necessário a sua leitura a partir de novas preocupações da Sociedade.


O mundo e as pessoas que o integram estão sempre em constante mudança, suas concepções, suas preocupações, suas interações, o que faz com que a responsabilidade civil acompanhe de perto todas essas constantes evoluções.


Portanto, partindo de uma premissa de proteção as pessoas e a sua efetiva reparação integral sempre que afetada, reconhecemos que os elementos que compõe a responsabilidade civil necessitam passar por uma evolução, que de fato, possam das as respostas esperadas e necessárias à Sociedade.	
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		Resumo


		 O objetivo geral desta pesquisa é fazer uma análise dos direitos da personalidade em relação às pessoas jurídicas. A metodologia aqui utilizada foi a de revisão de literatura, visto que se buscou por meio de livros, artigos e doutrina atual responder ao objetivo geral proposto na presente pesquisa. Assim, conclui-se que, os direitos da personalidade, embora sejam próprios do ser humano, estende-se a pessoa jurídica por força de determinação legal, sendo eles, fundamentais para a coexistência harmoniosa em sociedade. Desta forma, a pessoa jurídica pode ser titular de direitos da personalidade, na medida em que esses se compatibilizem com as suas características, como ocorre em relação ao nome, identidade, imagem, intimidade, porém, este rol de direitos, a exemplo do que se verifique com relação à pessoa natural, não é taxativo, ao contrário é ilimitado.
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		Abstract


		The general objective of this research is to make an analysis of the rights of the personality in relation to the legal entities. The methodology used here was that of literature review, since it was sought through books, articles and current doctrine to answer the general objective proposed in this research. Thus, it is concluded that the rights of the personality, although they are proper to the human being, the legal person extends by virtue of legal determination, being they, fundamental for the harmonious coexistence in society. In this way, the juridical person can hold personality rights, insofar as they are compatible with its characteristics, as it happens in relation to the name, identity, image, intimacy, however, this list of rights, like what check with the natural person, it is not exhaustive, on the contrary it is unlimited.
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INTRODUÇÃO


O termo direito provém do latim directum. Com efeito, directum/direito pode ser traduzido por alinhar, dirigir (dar uma direção determinada), dispor, ordenar ou regular[2]. Direito pode significar também aquilo que possui em si a qualidade de ser direito[3], uma característica que se atribui espontaneamente à regra, isto é, o instrumento que permite traçar linhas direitas. Deste modo, o direito aparece como a regra ou a medida das coisas.


No que tange o direito privado, conforme Diniz[4], apenas a partir dos séculos XIX e XX os direitos da personalidade tornaram-se mais efetivos, buscando à proteção da pessoa não em face da falta de gerência estatal, mas em relação à interferência de todas as suas peculiaridades. Com isso, levando em consideração o conhecimento técnico/científico, financiado pela iniciativa privada, como também os possíveis transtornos à pessoa humana em nome da ciência, como também a tutela dos atributos personalíssimos exigiu a extensão da esfera protetiva, não apenas à pessoa física, mas também às empresas.


Conforme Araújo[5], os direitos da personalidade vêm sendo intensamente estudados pela doutrina pátria, de modo que são diversos os estudos dedicados à presente temática. Uma das principais consequências dessa tendência é a ampliação do rol dos titulares de tais direitos, como o nascituro e a pessoa falecida.


Ainda conforme Araújo, fenômeno semelhante se observa em relação à pessoa jurídica, cujos direitos da personalidade supostamente encontrariam respaldo no art. 52 do Código Civil, bem como na já consagrada Súmula 227, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que estabelece a possibilidade de a pessoa jurídica sofrer danos morais. Sendo o dano moral decorrente de violação a direitos da personalidade, infere-se que as pessoas jurídicas possuem direitos da personalidade.


Assim, acredita-se que, o posicionamento jurisprudencial, praticamente igual no que diz respeito a presente temática, é manifestamente equivocado e contrário ao conceito de direito da personalidade, o que pode ser demonstrado a partir da análise da gênese histórica de tais direitos. Com isso, percebe-se que o art. 52 do Código Civil necessita ser interpretado de forma sistemática e teológica, e não apenas literal, como vem procedendo a maior parte da doutrina.


Desse modo, o objetivo geral desta pesquisa é fazer uma análise dos direitos da personalidade em relação às pessoas jurídicas. Já os objetivos específicos são: fazer uma análise sobre os danos morais: sua introdução pela Constituição da República de 1988; entender os direitos da personalidade em relação às pessoas jurídicas; analisar os direitos da personalidade das pessoas jurídicas e a teoria da situação jurídica.


Este estudo se justifica pelo fato de que, o CC vigente proporcionou novidades no que diz respeito à tutela dos direitos da personalidade, levando em consideração a tendência da CF/88 acerca do tema, gerando na doutrina, divergências com relação abrangência do instituto. Para os jusnaturalistas que entendem que os direitos da personalidade são inerentes à pessoa humana, passível de individualização por meio do seu nome e estado, esses direitos encontram-se acima do Estado, que só pode os reconhecer e atribuir-lhes coercitividade. A partir de tal justificativa pode-se aqui utilizar como questão norteadora a seguinte: Quais os principais direitos da personalidade em relação às pessoas jurídicas?


A metodologia aqui utilizada foi a de revisão de literatura, visto que se buscou por meio de livros, artigos e doutrina atual responder ao objetivo geral proposto na presente pesquisa.


1. DANOS MORAIS: SUA INTRODUÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988


Antes da Constituição Federal de 1988, o dano moral tinha um caráter complementar ao dano material, ou seja, não se admitia a fixação de valores de indenização por dano moral exclusivamente[6].


Tivemos em nosso ordenamento jurídico a súmula do 491 do STF que trouxe em 1969 a possibilidade de se indenizar o acidente que cause a morte de filho menor, ainda que não exerça trabalho remunerado. Isso sinalizava a possibilidade de se ter indenização por dano moral, sem a presença necessária do dano material.


Porém, só após a CF/88, com seu art. 5º, incisos V e X é que tivemos a instituição do dano moral independentemente de dano material conexo: “É assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem.”


Sabendo que a possibilidade de reparação do dano moral ganha força com a Constituição Federal de 88, precisamos saber o que vem a ser o dano moral.


1.1 Dano moral: conceito


Orlando Gomes e Pontes de Miranda tratam do dano moral como reparação de violação causada aos direitos da personalidade. Como ensina o grande mestre Orlando Gomes, o dano moral é “o constrangimento que alguém experimenta em consequência de lesão em direito personalíssimo, ilicitamente produzida por outrem”. E segundo Pontes de Miranda, o dano moral configura-se “sempre que há dano, isto é, desvantagem no corpo, na psique, na vida, na saúde, na honra, ao nome, no crédito, no bem- estar, ou no patrimônio, nasce o direito à indenização”[7]. 


Alguns autores como Maria Celina, considera “o dano moral como aquele que, independente de prejuízo material, fere direitos personalíssimos”[8]. Esse tem sido o entendimento da jurisprudência dominante.


Já no entendimento de Maria Helena Diniz, a pessoa jurídica é vítima de dano moral quando “o dano moral vem a ser a lesão de interesses não patrimoniais de pessoa física ou jurídica, provocada por ato lesivo”[9].


Segundo o STJ, o dano moral independe de prova do prejuízo em concreto. Ou seja, basta a contestação de ato ilícito para concretizar direito à reparação.


1.2 Dano moral em face de pessoa jurídica


Souza na obra Dano Moral & Punitive Damages diz que:



	O dano moral é uma ofensa à clausula geral de tutela da personalidade que decorre do princípio da dignidade da pessoa humana. O aplicador do direito ao considerar o princípio da dignidade humana como paradigma nas ações de dano moral, conforme observa Diogo Leonardo de Melo, abrir-se-ão caminhos para uniformização de aplicação das indenizações e, por outro lado, a “banalização” de aplicação das indenizações será contida.[10]




Como bem nos explica Silvio Venosa sobre o dano moral em face da pessoa jurídica:



	A pessoa jurídica, entidade moral criada pela vontade do homem, desempenha inúmeras atividades e funções da pessoa natural. Embora não possa ser atingida na sua honra subjetiva, há agressões morais de cunho objetivo que atingem, sem dúvida, as entidades. No entanto, as repercussões serão sempre financeiras. Adiantando-se um pouco no curso de nossa investigação, é importante mencionar a esta altura que o art. 52 do novel estatuto civil menciona: aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos direitos da personalidade[11].




A propósito, nos bem esclarece Adriano Stanley Rocha Souza acerca do dano moral à pessoa jurídica, pois já é pacífico na doutrina e na jurisprudência considerar o dano moral à pessoa jurídica em função da honra objetiva. Em citação sobre os ensinamentos de Sergio Cavaliere Filho, a pessoa jurídica é titular de honra objetiva, fazendo jus à indenização por dano moral sempre que o seu bom nome, credibilidade ou imagem forem atingidos por algum ato ilícito. 


Acrescenta ainda que, se a pessoa jurídica não possui a honra subjetiva, o mesmo não ocorre em relação à honra objetiva, portanto, essa existe para a pessoa jurídica. Para o autor, não tem como negar que a divulgação de notícias ou boatos negativos em relação a uma determinada empresa, maculam a sua imagem. Dizer-se, por exemplo, que não é idônea, ou que não cumpre com os compromissos que assume, indubitavelmente é a agravo à honra objetiva da empresa que sofre tais agressões. Ou seja, a honra objetiva é aquilo que os outros pensam da pessoa (seja natural ou jurídica). Nesse mesmo sentido, Tartuce também fala sobre o tema da seguinte forma:
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